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Conflitos e arenas decisórias 
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Resumo: A aprovação de megaprojetos envolve arenas de negociação/decisão em diversos ní-
veis, com atores diversos em termos de interesses e recursos sociais. Essa pesquisa analisou a 
arena decisória referente à expansão do Porto de São Sebastião (SP) – porto inserido em área 
ambientalmente peculiar, com relevância histórica, econômica e estratégica para o desenvol-
vimento regional/nacional. Assim, foram analisadas as implicações de uma tendência de bu-
rocratização da arena ambiental para os conflitos associados a megaprojetos. Para isso, foram 
adaptadas teorias sobre racionalização, conflitos e arena social. Os dados empíricos incluíram 
materiais de audiências públicas, mídia e relatórios técnicos, entrevistas com atores-chave. O 
trabalho discutiu as implicações das interações no âmbito de cada nível no planejamento e no 
processo de licenciamento ambiental no Brasil, demonstrando que os atores com interesses 
divergentes adotaram estratégias de ação diferentes para influenciar as decisões. Além disso, 
elementos organizacionais do processo decisório contribuíram para um diálogo desigual, menos 
aberto e transparente.

Palavras-chave: Conflitos sociais. Arena decisória. Burocracia. Megaempreendimentos. Licencia-
mento ambiental.

Conflicts and decision-making arenas 
of infrastructure megaprojects: 
a discussion about the Port of São Sebastião – São Paulo/Brazil

Abstract: Megaproject approval involves negotiation/decision arenas at different levels, with di-
verse actors in terms of interests and social resources. This research analyzed the decision-mak-

ing arena related to the expansion of the Port of São Sebastião (SP) – port, located in an environ-

mentally peculiar area, with historical, economic and strategic relevance for regional/national 
development. Thus, the implications of a tendency of bureaucratization of the environmental 
arena to the conflicts associated to megaprojects were analyzed. For this, theories on rational-
ization, conflicts and social arena were adapted. Data included materials from public hearings, 
media and technical reports, interviews with key actors. The paper discussed the implications of 
the interactions within each level in the planning and the environmental licensing process in Bra-

zil, demonstrating that the actors with divergent interests adopted different strategies of action 
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to influence the decisions. In addition, organizational elements of the decision-making process 
have contributed to an unequal, less open and transparent dialogue.

Keywords: Social conflicts. Decision-making arena. Bureaucracy. Environmental impact assess-

ments. Infrastructure megaprojects.

Introdução 

A aprovação de megaprojetos de infraestrutura envolve arenas de negociação 
e decisão em diferentes níveis. Desde a discussão de objetivos do empreen-
dimento em longo prazo até o processo de elaboração de regras que defi-

nem seu alcance e escopo, o processo decisório reúne atores com diferentes obje-
tivos, visões de mundo e recursos de poder para as negociações, além de lidar com 
várias dimensões dos impactos do empreendimento, como a econômica, a social, 
a política e a ambiental. O propósito deste artigo é analisar e refletir sobre a arena 
decisória em seus múltiplos níveis relacionados com o megaempreendimento que 
propõe a ampliação do Porto de São Sebastião (PSS), litoral norte paulista (região 
apresentada na Figura 1), e analisa as suas respectivas situações de ação, tais como 
licenciamento ambiental e audiências públicas. Este caso é bastante exemplar para 
compreender a questão sociológica – que é problematizada neste artigo – sobre 
a organização burocrática da arena ambiental e sua funcionalidade como arranjo 
institucional. O artigo aponta suas vantagens e desvantagens para os conflitos asso-
ciados à viabilidade ambiental de grandes projetos, atentando-se aos mecanismos 
de participação pública dentro deste contexto.
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Figura 1
Litoral do estado de São Paulo

fonte: Elaborado por Mello (2011) apud Ferreira et alii (2012).
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A questão é se a organização burocrática da arena decisória sobre questões ambien-
tais é capaz de produzir mecanismos institucionais que facilitem a tomada de deci-
são sobre as problemáticas de riscos e os impactos do empreendimento. Ou seja, 
se a organização burocrática de arenas ambientais gera arranjos institucionais fun-
cionais, que facilitariam as tomadas de decisões, tais como espaços participativos, 
por exemplo; ou se os mecanismos criados por esta organização são disfuncionais, 
implicando um processo carregado de efeitos colaterais de uma burocracia que en-
rijece os processos decisórios com excesso de formalismo, resistência a mudanças, 
superconformidade.

De modo mais específico, pergunta-se sobre os recursos sociais mobilizados pelos 
atores nessa arena, e quais atores foram capazes de ampliar sua capacidade de in-
fluência nos resultados do processo decisório, dando maior foco ao uso do conheci-
mento científico como possível recurso mobilizado. Assim, a questão específica des-
ta pesquisa é sobre o uso que diferentes atores fizeram – ou não – do conhecimento 
científico nesse processo e se – e como – isso contribuiu para a dinamização ou para 
o engessamento das negociações. Questiona-se se a arena ambiental independeria, 
cada vez mais, da participação pública para a tomada de decisões, que seria feita 
na esfera do sistema burocrático1 e jurídico, não sendo mais realizada nos espaços 
oficiais de negociação entre os múltiplos atores, mas entre atores específicos e a 
portas fechadas.

Para explorar essas questões foi realizado um estudo de caso em profundidade, o 
que exigiu um aporte teórico-metodológico específico com adaptações e conjun-
ções de diferentes perspectivas. Assim, para dar conta da complexidade da reali-
dade analisada, foram necessárias tanto a combinação das teorias sociológicas de 
conflito (Simmel, 1983; Weber, 1999; Ferreira, 2004; 2012; Ferreira et alii, 2007), e 
racionalização (Weber, 1999), como também a hibridização de diferentes aborda-
gens sobre a teoria de arena, feitas por Ferreira (2012) a partir de Ostrom (1990; 
2005), Renn (1992) e Hannigan (1995). Foi essencial a combinação de ferramen-
tas metodológicas, utilizando uma adaptação do IAD framework (Ostrom, 2005) e 
da teoria de mobilização de recursos (Renn, 1992) para a organização dos dados 
empíricos coletados por meio de análise situacional e observação participante de 
audiências públicas e eventos como workshops realizados com os atores envolvidos 
nas problemáticas ambientais da região; de entrevistas semiestruturadas com ato-
res-chave para o licenciamento ambiental em questão2; da análise documental dos 
estudos e relatórios de impactos ambientais e matérias de jornais locais e nacionais. 

Esse arcabouço analítico permitiu o entendimento da organização a partir de seus 
elementos constituintes:

1. Essas questões 
foram definidas a 
partir da inserção da 
pesquisa (finalizada 
oficialmente em abril 
de 2014) no projeto 
temático financiado 
pela Fundação de 
Amparo à pesquisa 
do Estado de São 
Paulo (Fapesp) 
– Urban growth, 
vulnerability and 
adaptation: social 
and ecological 
dimensions of climate 
change on the 
coast of São Paulo 
(Research project 
– Fapesp Program 
on Global Climate 

Change process 

2008/58159-7), 
coordenado por Lúcia 
da Costa Ferreira.

2. Entrevistas 
realizadas entre os 
meses de janeiro 
e dezembro de 
2013 nas cidades 
de São Sebastião, 
Ilhabela, Campinas 
e Brasília, com 
atores sociais-chave 
ou representantes 
de instituições 
importantes 
para a pesquisa, 
como pescadores, 
turismólogos, 
moradores locais, 
funcionários do 
Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), 
da Companhia 
de Docas de São 
Sebastião, das 
secretarias locais 
de Meio Ambiente 
e de Cultura e 
Turismo, assim como 
membros de ONGs 
ambientalistas.
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i. da arena decisória e a identificação de uma rede de situações de 
ação (nacional/regional/local); 

ii. das relações entre esses níveis; 

iii. de seus componentes-chave;

iv. dos recursos mobilizados e das estratégias de ação adotadas por 
cada grupo de atores;

v.  dos outcomes potenciais; e, por fim, 

vi. da elaboração de questionamentos sobre o processo participativo.

Deste modo, o artigo divide-se em quatro partes: uma breve apresentação do caso 
empírico; o aporte teórico-metodológico adotado para dar conta dos objetivos e 
das questões propostos; a análise dos dados empíricos à luz deste aporte; e as prin-
cipais considerações e contribuições da pesquisa, além de algumas provocações so-
bre os mecanismos de participação pública analisados.

O caso empírico

A escolha do estudo de caso se fundamentou na especificidade e importância his-
tórica e estratégica que o litoral norte de São Paulo expressa no contexto ambiental 
e econômico não só regional, mas também nacional e internacional. Essa região 
resume alguns dos principais dilemas sociais e ambientais da sociedade brasileira 
contemporânea: combinar crescimento econômico e conservação ambiental. Além 
disso, essa é uma área com características peculiares, como: 

i. rica biodiversidade, abrigando parte significante dos últimos rema-
nescentes da Mata Atlântica em diversas áreas de proteção; 

ii. turismo sazonal; 

iii. problemas de planejamento urbano, como moradias irregulares, 
saneamento básico, enchentes, dentre outros; 

iv. megaprojetos relacionados à indústria petrolífera e a obras de in-
fraestrutura; e 

v. alta vulnerabilidade aos riscos e efeitos de mudanças climáticas glo-
bais, como a possibilidade de elevação do nível do mar. 

A Figura 2 ilustra essas características regionais.
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São Sebastião é uma cidade típica dessa região, com grande importância turística e 
industrial. Além do porto – considerado um dos principais polos de petróleo e ou-
tros produtos –, há a Transpetro e o Terminal Almirante Barroso (Tebar), ambas em-

presas da Petrobras. Esses empreendimentos são cercados por comunidades com o 
estatuto jurídico de tradicionais e por Unidades de Conservação, que fazem dessa 
região também uma área turística importante. Os setores industrial, turístico e de 
serviços têm gerado grandes expectativas, atraindo para a região um contingente 
populacional significativo em busca de novos empregos e melhores condições de 
vida. Desse modo, esse contexto é complexo e intensifica os conflitos sociais e as 
preocupações dos grupos locais com questões ambientais, sociais e econômicas.

Apresentação do processo de licenciamento ambiental 
do Porto de São Sebastião (PSS)

Inserida neste histórico, a expansão do PSS esteve, desde seu início, associada a 
outros projetos de infraestrutura e desenvolvimento no litoral norte de São Paulo 
inseridos no Programa de Aceleração do Crescimento do governo federal. Teixeira 
(2012) agrupou esses projetos em três complexos estruturais, de acordo com suas 
tipologias e investimentos, como mostrado na Tabela 1: complexo da Indústria de 
Petróleo e Gás (IPG), onde se encontra o Projeto Mexilhão de exploração na Bacia 

Figura 2
Particularidades do litoral norte de são paulo

Fonte: (1) Parque Estadual da Serra do Mar (Sistema Ambiental Paulista); (2) Turistas na Praia de Juquehy 
(ACAJ); (3) Ocupações desordenadas em áreas irregulares e de risco (Federação Pró Costa Atlântica, 2011); 
(4) Tebar, PSS e lhabela (Portogente, 2009); (5) enchente de 2013 (Prefeitura de São Sebastião); (6) moradias 
irregulares no Bairro Olaria, centro de São Sebastião (Santos, 2010).
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de Santos e do Pré-Sal; Complexo Portuário de São Sebastião (PSS); e Complexo 
Rodoviário Nova Tamoios (RNT). Com isso é possível obter uma visão geral sobre o 
conjunto e a magnitude dos empreendimentos que estão sendo implantados ali e 
têm contribuído para acentuar a importância de São Sebastião como cidade portuá-
ria, pois passam a ver no PSS alternativa logística eficiente para o recebimento ou o 
escoamento de produtos dos empreendimentos que estão instalados no litoral nor-
te paulista, e em toda a Região Sudeste, principalmente das Regiões Metropolitanas 
do Vale do Paraíba e de Campinas (CPEA, 2009 e 2011).

Complexos Projetos Investimento previsto

IPG

TLD deTupi (concluído)
Piloto de Produção Tupi
Piloto de Produção Guará
Projetos integrados do Pré-Sal (Bacia de Santos)
Modernização do Tebar
Produção e Escoamento Campo Mexilhão

768
9.500
6.400

114.700
600

4.600

PSS Ampliação do Porto de São Sebastião 2.500

RNT Complexo Rodoviário Nova Tamoios 4.500

Total 143.568

Tabela 1
Valores de investimento estimado para as obras de instalação 

e operação dos principais megaprojetos da região (em R$ milhões)

Fonte: Teixeira (2012), a partir de relatórios do PAC, Plansal, Transpetro, Eia-Rima (apud Cepea 2009, 2011).

Assim, a discussão sobre o PSS começou em 2009 com o primeiro processo de li-
cenciamento exigido pelo órgão licenciador – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). Neste ano, foram empreendidos os 
primeiros estudos e relatórios de impactos ambientais (EIA-Rima) realizados pela 
empresa Consultoria, Planejamento e Estudos Ambientais (Cpea), contratada, por 
sua vez, pelo empreendedor Companhia de Docas de São Sebastião. Como parte 
essencial do licenciamento, deu-se o agendamento das audiências públicas em São 
Sebastião e Ilhabela para 2010.

Para além dos possíveis impactos conjunturais dos empreendimentos a serem exe-
cutados no litoral norte paulista – como, por exemplo, potencialidade em aumento 
populacional, urbanização não planejada, dentre outros –, o primeiro modelo pro-
posto de ampliação do porto visava o aterramento do Mangue do Araçá e a estoca-
gem dos produtos em contêineres. Isso gerou intensa mobilização dos atores locais 
devido à importância ambiental do mangue para a preservação da biodiversidade 
da região, assim como em razão da interferência dos contêineres na paisagem, 
principalmente dos bairros centrais dos municípios. Com isso, após mobilização 
civil pública em Ilhabela e São Sebastião, com o incentivo de ONGs ambientalistas 
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– como o Instituto Ilhabela Sustentável – e de alguns órgãos públicos locais – como 
a Secretaria de Meio Ambiente e a Secretaria de Turismo e Cultura de São Sebas-
tião, em conjunto com o Ministério Público –, o licenciamento e as audiências 
foram suspensos pelo Ibama a partir de um pedido junto ao Ministério do Meio 
Ambiente e do Departamento de Transportes. O Ibama exigiu do empreendedor 
novos estudos de impactos e alternativas que assegurassem a viabilidade ambien-
tal do projeto. Esses estudos foram reapresentados em 2011, quando se reiniciou 
o processo de licenciamento, com a proposta de ampliação sobre pilotis, evitando 
o aterramento do mangue, mas gerando significativos impactos ambientais (falta 
de incidência da luz solar, por exemplo), ainda contestados pelos atores locais, 
como pescadores, ambientalistas, empresários do setor de turismo, autoridades 
locais, dentre outros.

O processo de licenciamento ambiental3 permitiu examinar diferentes níveis de in-
teração entre atores de contextos nacionais, estaduais e locais. Para entender as 
dinâmicas locais e explorar os objetivos da pesquisa, é importante entender o con-
texto mais amplo em que esta situação de ação se insere e os desdobramentos que 
dela transcorrem. Como mostra de modo geral a Figura 3, são três as situações de 
ação que compõem a arena decisória do PSS. A primeira teve um papel mais con-
textual para as análises e foi denominada de Nacional, pois foi neste nível em que 
ocorreram as negociações sobre política e economia nacionais de desenvolvimento, 
infraestrutura e transportes, influenciando diretamente a existência e a organização 
das duas situações de ação decorrentes. No nível Estadual ocorreram as negocia-
ções sobre os limites, os riscos, os impactos e as mitigações no licenciamento am-

biental do empreendimento, cujos resultados contribuem para estruturar a situação 
de ação Local. É nesse último nível onde aconteceram as interações entre os atores 
locais com interesses no processo decisório, como os pescadores, os ambientalistas, 
os empresários turísticos, os portuários e os demais stakeholders da Companhia 
Docas de São Sebastião, da consultoria ambiental (Cpea), do Ibama, de instituições 

Figura 3
Os diferentes níveis de situação de ação que compõem 

a arena decisória sobre a ampliação do Porto de São Sebastião

Fonte: Feital (2014).

3. Oficialmente, 
o licenciamento 
ambiental é o 
procedimento 
administrativo 
pelo qual o órgão 
ambiental autoriza, 
por meio de dados 
e debates técnico-
científicos, a 
instalação, ampliação 
e operação de 
empreendimentos 
e atividades 
utilizadoras de 
recursos ambientais 
consideradas efetiva 
ou potencialmente 
poluidoras ou que 
possam causar 
degradação 
ambiental (Ministério 
do Meio Ambiente, 
acessado em 29 Out. 
2013). Sendo assim, 
a principal função 
do licenciamento 
como mecanismo de 
gestão ambiental são 
as discussões sobre 
os aspectos técnicos 
de empreendimentos 
potencialmente 
degradadores.
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governamentais. Justamente por ser quando, mais claramente, ocorrem interações 
de atores em múltiplos níveis de negociação, essas duas últimas situações de ação 
foram o foco do estudo.

Pôde-se perceber que há uma relação de influência bastante clara quando se vai do 
nível mais abrangente e geral para o mais específico e local (ilustrada pelas setas 
contínuas); no entanto, as influências e relações de feedback entre esses níveis de 
ação (linhas tracejadas) foram mais bem identificadas depois da análise dos dados 
a partir do IAD framework. Assim, completou-se um ciclo que, apesar de ter esse 
sentido de retroalimentação, não quer dizer que seja algo linear e sem vicissitudes.

A partir dessas constatações, esse empreendimento foi escolhido como objeto de 
análise por trazer novas e velhas questões sociais e ambientais importantes para 
os atores envolvidos, principalmente por estar inserido em um contexto ambiental 
e economicamente peculiar. Foi a partir deste contexto que os conflitos sociais e a 
arena decisória em seus diferentes níveis puderam ser analisados em seus elemen-
tos essenciais, mostrando a funcionalidade de sua organização e de seus mecanis-
mos de participação pública.

Aporte teórico-metodológico

Conceito sociológico de conflito

Os conflitos relacionados às questões de riscos e de impactos ambientais estão cada 
vez mais presentes na sociedade contemporânea, não podendo ser ignorados. São 
sobre esses conflitos que os processos de licenciamento ambiental têm que lidar, 
principalmente nas audiências públicas. Os conflitos emergentes do processo deci-
sório do PSS estão inseridos em um contexto de múltiplos atores em ação, com inte-
resses e visões de mundo divergentes – atores favoráveis e contrários ao empreen-
dimento. Estes são conflitos sociais que se evidenciaram a partir de um cenário mais 
amplo da preocupação desses atores com os riscos e impactos sociais e ambientais 
da expansão urbana recente na região. Para entender as dinâmicas sociais que se 
estabeleceram frente ao processo decisório sobre o porto, tornou-se essencial tra-
balhar teoricamente com o conceito de conflito.

Este quadro teórico traz da tradição marxista a ideia de que os conflitos estão ins-
critos na sociedade, promovendo as transformações necessárias e podendo ser 
considerados como uma de suas características fundamentais e formadoras – já 
que a trama social pode ser tecida pelas relações que se desenvolvem a partir dos 
conflitos4. Mas, assim como o faz Ferreira (2012), esta abordagem tenta fugir de um 

4. Da mesma forma 
como o universo 
precisa de forças de 
atração e repulsão, 
a sociedade, para 
alcançar uma 
determinada 
configuração, precisa 
de quantidades 
proporcionais 
de harmonia 
e desarmonia, 
de associação e 
competição, de 
tendências favoráveis 
e desfavoráveis 
(Simmel, 1983 apud 
Ferreira, 2005).
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possível conforto intelectual de reduzir todo conflito a conflitos de classes, definidos 
pela propriedade ou não dos meios de produção.

Essa abordagem teórica também se afasta do pensamento funcionalista clássico, no 
qual os conflitos são vistos como disfunções dos sistemas sociais regulares, ou como 
efeitos patológicos que ameaçam o equilíbrio social. Para teóricos como Durkheim 
(1995), são necessários mecanismos de resolução/neutralização dos conflitos a fim 
de eliminá-los em prol da coesão social. Vayrynen (1991, apud Ferreira, 2005) de-
nomina essa estratégia de ação conflict resolution, como a possibilidade de mostrar 
possíveis vantagens, como destacou Ferreira (2012): a contribuição para uma pers-
pectiva democrática (soluções são mais processuais e não coercitivas), e uma possível 
abertura ao diálogo a partir da identificação de necessidades comuns. Porém, essa 
abordagem, embora relevante, não considera o potencial transformador do conflito 
como elemento de sociabilidade – ou seja, um fenômeno que se concretiza em uma 
das mais vívidas interações possíveis entre indivíduos sociais (Simmel, 1983).

Deste modo, a abordagem teórica adotada neste trabalho empresta do funcionalis-
mo moderno (Weber, 1999; Simmel, 1983) a ideia de que os conflitos têm aspectos 
positivos, principalmente aqueles relacionados

i. ao fortalecimento da integração dos grupos sociais envolvidos na 
situação de conflito; 

ii. à oportunidade de desenvolver objetivos e maneiras de conquistá-
-los com a aceitação de todos; e 

iii. à fomentação de possíveis mudanças sociais. 

Portanto, para esta perspectiva teórica, o conflito é um elemento de sociabilidade 
(Simmel, 1983).

Assim, o conflito não tem um caráter puramente destrutivo, mas também associati-
vo e de reconhecimento: 

i. associativo, pois com o aparecimento de algum fenômeno social 
(como a instalação de um empreendimento industrial em área am-

bientalmente peculiar), as clivagens sociais se tornam visíveis e os 
conflitos são ressignificados, formando uma dinâmica social diferente 
perante tal fenômeno, estimulando os indivíduos a se posicionarem, a 
repensarem e a buscarem alianças, a se oporem àqueles com interes-
ses divergentes e a adotarem estratégias de ação; e 
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ii. por outro lado, o próprio confronto é um ato de reconhecimento de 
alteridades, pois estabelece um patamar de interações e negociações 
em que os atores sociais divergentes se encontram em um mesmo 
plano situacional. 

Desse modo, em oposição à indiferença, o conflito é algo positivo por levar em 
consideração a existência do outro. Esta tendência teórica se vincula mais forte-
mente à estratégia de ação conflict transformation (Vayrynen, 1991 apud Ferrei-
ra, 2005): com uma visão dinâmica e de longo prazo do conflito, esta abordagem 
compreende que estes são potenciais produtores de mudança social, pois geram 
a necessidade de criar relações e de desenvolver o diálogo e a cooperação entre 
atores desiguais.

Arena

A ideia de virtudes do conflito aproxima-se das noções de arena de Ostrom (1990), 
Renn (1992) e Hannigan (1995), e da abordagem híbrida que Ferreira (2012) e 
Ferreira et alii (2007) propõem, principalmente no que se refere à constituição 
de um espaço social (não necessariamente geográfico), no qual os atores sociais 
envolvidos na disputa têm espaços semelhantes em um mesmo plano situacional. 
De acordo com esta perspectiva, os múltiplos atores sociais com interesses e inter-
pretações divergentes adotam diferentes estratégias de ação e mobilizam recursos 
sociais não só para influenciar os resultados dos conflitos e do processo decisório, 
mas também para se preparar para as negociações, tornando o processo decisório 
justo e satisfatório para todos os lados, e transformando a realidade a partir da 
situação de tensão social. Para analisar esses cenários e esses modos de ação, a 
combinação das perspectivas sobre arena foi bastante adequada, pois fornece um 
melhor entendimento dos fatores estruturais que organizam as interações entre 
grupos sociais e influenciam os resultados dos conflitos sociais sobre problemáti-
cas ambientais.

Essa abordagem híbrida apodera-se da ideia de arena de Ostrom (1990), que pode 
ser definida como situações nas quais um determinado tipo de ação coletiva ocorre, 
e cujos resultados nem sempre podem ser antecipados, sendo, na maioria das ve-
zes, circunstanciais (Ferreira, 2012). Para entender este conceito, são importantes a 
noção de hólon e de análise institucional (IAD framework). Segundo a autora, expli-
cações de um dilema contemporâneo ocorrem em múltiplos níveis e em diferentes 
escalas temporais e espaciais, por isso a ideia de hólon é importante. Para Ostrom 
(2005), a arena é composta por dois hólons: os atores e as situações de ação (Figura 
4), que, por sua vez, podem ser decompostos em novos elementos, dependendo da 
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análise. Atores e situação de ação interagem à medida que são afetados por variá-
veis exógenas e produzem resultados que, por sua vez, afetam novamente a arena. 
As variáveis exógenas podem ser: condições materiais e biofísicas, características da 
comunidade e regras que definem o que é requerido, proibido e/ou permitido em 
relação à atividade humana na região estudada5.

Em adaptação, a Figura 5 foi elaborada para mostrar a arena de ação estudada, 
cujos atores participantes afetados pelas variáveis exógenas interagem numa situa-
ção de ação para a negociação dos limites, riscos e impactos socioambientais do 
PSS, a fim de produzir resultados condizentes com seus diferentes interesses. O pa-
drão de interação destes atores mais interessante para os objetivos desta pesquisa 
são os conflitos e as alianças que se tornaram visíveis durante o processo decisório, 
devido à heterogeneidade de interesses e visões de mundo dos atores.

Para essa abordagem, situação de ação é a unidade focal de análise. No caso do 
processo decisório do PSS foram identificadas três situações de ação que compõem 
essa arena, como foi mostrado na Figura 3, as situações de ação nacional, estadual 

Figura 4 
Um framework para análise institucional

Fonte: E. Ostrom (2005).

Figura 5
Adaptação do framework para análise da arena decisória do pss

Fonte: Feital (2014), adaptado de E. Ostrom (2005).

5. Ostrom e 
colaboradores 
iniciaram seus 
trabalhos com esse 
sistema analítico 
para observarem 
sociedades em 
escalas menores. O 
grupo de estudos em 
que esta pesquisa se 
insere, coordenado 
pela prof.a Lucia 
da C. Ferreira, 
vem avançando na 
discussão teórica 
e adaptando tais 
quadros explicativos 
para casos de escalas 
mais amplas.
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e local – cujos principais pontos de negociação e embate foram os aspectos técnicos 
mais diretamente relacionados com o empreendimento (riscos, limites, impactos), 
e aspectos sobre o processo participativo. Cada situação de ação é um hólon, que 
pode ser decomposto em novas situações de ação e em seus elementos essenciais, 
assim como também fazem parte de um sistema maior.

De acordo com Ruiz-Ballesteros e Brondízio (2013), situações de ação são o contexto 
de interação, negociação e criatividade composta de uma rede de relações recursi-
vas e múltiplas e que apresentam sete componentes fundamentais, dos quais foi 
feita uma adaptação para analisar o processo decisório sobre a ampliação do PSS:

i. recursos comuns envolvidos na atividade do PSS; 

ii. atores participantes das situações de ação coletiva; 

iii. visões de mundo que os atores empregam para conduzir suas ações; 

iv. formas e contextos de ação (oficial/não oficial); 

v. ferramentas de governança (regulações, planos de gerenciamento, 
regulamentos, mecanismos de avaliação); 

vi. elaboração de regras pretendidas6; e

vii. resultados esperados.

Com essa ferramenta de análise, portanto, foi possível identificar e organizar os 
componentes essenciais das situações de ação que formam a arena decisória so-
bre a ampliação do porto, de modo a entender quem foram os participantes do 
processo, quais foram os instrumentos disponíveis para mobilização e influência 
na tomada de decisão, quais foram as posições e as responsabilidades que cada 
um exerceu, e quais os resultados esperados por estes atores. Como mapas geo-
gráficos que podem detalhar as ruas de um bairro ou as cidades e os estados de 
um país, o IAD é um mapa conceitual desenvolvido para decompor e analisar uma 
dada situação decisória, funcionando como ferramenta que auxilia na identificação 
dos níveis e componentes a serem explorados e aprofundados para atender aos 
objetivos da pesquisa (Ostrom, 2005; McGinnis, 2011). Este é um dos pontos for-
tes do IAD framework: sua flexibilidade e possibilidade de adaptação. Ao mesmo 
tempo em que é um modelo aberto à introdução de elementos não contemplados 
pelo modelo inicial, o IAD também não exige uma adequação dos dados empíricos, 
muitas vezes forçada, a todos os seus elementos. Isso permite aos pesquisadores 
representarem o sistema em seus multiníveis de complexidade, sem perder a ri-
queza de cada caso.

6. Torna-se 
importante analisar 
as regras elaboradas/
negociadas em cada 
nível de situação 
de ação, pois elas 
ajudam a definir 
os resultados do 
mesmo nível de 
ação, assim como 
também podem 
ajudar a configurar 
as situações de ação 
subsequentes. Para 
as categorias de 
regras, ver: Ostrom 
(2011) e McGinnis 
(2011). Para uma 
análise densa destes 
componentes no 
caso do PSS, ver: 
Feital (2014).
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À luz deste mapa conceitual, foi possível observar o processo decisório sobre a am-

pliação do PSS como grande arena que dispõe de vários palcos (situações de ação) 
entrelaçados e que atuam em diferentes níveis. O foco desta pesquisa foi o licen-
ciamento ambiental, considerado uma situação de ação importante nessa grande 
arena, pois foi durante este processo que se deram as decisões técnicas mais dire-
tamente relacionadas aos atores que se consideram imediatamente afetados pelo 
empreendimento. E é ainda dentro deste palco em que acontecem as audiências 
públicas, os procedimento obrigatório em qualquer licenciamento ambiental, e que 
se configuram como um dos únicos momentos em que os diferentes atores locais 
têm a oportunidade de participar do processo decisório, manifestando seus interes-
ses e suas dúvidas antes da tomada de decisão7.

Os elementos essenciais de uma arena também foram destacados por Renn (1992) 
e Hannigan (1995) de modo a complementar as possíveis lacunas da linha teórica de 
Ostrom. As duas principais lacunas identificadas foram: 

i. sobre as variáveis de poder entre diferentes atores na arena – di-
mensão menos visível na abordagem de Ostrom, segundo Ferreira 
(2005), DeCaro (2011); e 

ii. sobre os recursos sociais mobilizados pelos atores para influenciar 
as decisões.

As assimetrias de poder começam a ficar mais evidentes com a teoria de Renn 
(1992) sobre a mobilização de recursos sociais para aumentar a influência de um 
ator na tomada de decisão e as análises desenvolvidas por Hannigan (1995) sobre 
os elementos estruturais de processos decisórios que reforçam essas assimetrias.

Para Renn (1992) e Hannigan (1995), arena social é uma metáfora para descrever o 
local simbólico, onde os atores direcionam suas reivindicações para os tomadores 
de decisão por meio da mobilização suficiente de recursos sociais, na expectativa de 
influenciar o processo decisório. De acordo com a teoria de mobilização de recursos 
de Renn, cada um dos atores e grupos sociais presentes em uma arena tenta maxi-
mizar a sua capacidade de influenciar o resultado de decisão coletiva por meio da 
mobilização de recursos sociais, que podem ser: dinheiro, poder, influência social, 
valor-compromisso e evidências técnico-científicas8.

O foco de análise desta pesquisa foi, principalmente a mobilização do recurso social 
e dos discursos da evidência técnico-científica, pois, de acordo com as análises de 
processos decisórios sobre riscos ambientais de Hannigan (1995), é com isso que os 
atores conferem legitimidade aos discursos. Isso porque o uso dos discursos técni-

7. Vale lembrar que 
as audiências são 
uma das situações de 
ação que compõem 
essa arena decisória 
(Figura 3), a arena 
não se reduz a esse 
palco.

8. Para maiores 
detalhes sobre esses 
recursos sociais de 
mobilização, ver 
Renn (1992), Di 
Giulio (2012), Feital 
(2014).
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co-científicos é uma ferramenta de convencimento poderosa por conferir aparente 
confiabilidade aos argumentos que a utilizam. No entanto, como destacado por Fer-
reira (2005), é necessário ressaltar que esses recursos sociais não são igualmente 
distribuídos entre os atores, evidenciando as relações de assimetrias de poder en-
tre eles, e instaurando outros conflitos para além daqueles referentes às definições 
técnicas dos riscos e impactos ambientais (que são o escopo do licenciamento e das 
audiências), mas mais diretamente relacionados ao processo decisório em si e seus 
mecanismos de participação pública.

Ao encontro com o trabalho de Andrea Zhouri e colaboradores (2005), em que fa-
zem uma sociologia do licenciamento ambiental atenta às assimetrias desse instru-
mento de avaliação, o presente estudo permitiu compreender como uma diferença 
de poder teve a capacidade de influenciar a atuação dos grupos sociais na arena ou 
em uma de suas situações de ação. Para isso, Hannigan destacou outros elementos 
estruturais do processo decisório de arenas ambientais que também contribuem 
para um diálogo menos aberto e transparente entre os atores. Esses elementos 
presentes em palcos como as audiências públicas são reveladores dessa diferença 
de poder e de um distanciamento físico e psicológico entre aqueles que detêm o 
conhecimento “oficial” como recurso social de influência e aqueles que são consi-
derados “leigos”9. Tais elementos foram identificados, ao longo da pesquisa, como:

1. Elementos organizacionais: privilégio (em quantidade de tempo, por 
exemplo) à fala dos “apresentadores” em detrimento das falas do pú-
blico em geral. Os apresentadores são funcionários do Ibama, do PSS e 
da consultoria ambiental. Começam as apresentações com a leitura do 
regulamento por parte do Ibama, as exposições oficiais da consultoria 
ambiental e representantes do porto, para então partir para as respos-
tas e os protocolo de dúvidas do público em geral). 

2. Disposição física: mesa composta por atores selecionados (autorida-
des e experts), que falam em microfones, em cima de um palco defronte 
ao público em geral.

3. Elementos linguísticos de distanciamento: uso de termos técnicos 
para transmitir informações do empreendimento e de expressões au-
toritárias para a manutenção da ordem desejada por parte dos atores 
no palco.

4. Documentos e relatórios escritos: geralmente longos, com excesso de 
termos não didáticos. Além disso, os modelos de apresentação adota-
dos pelos representantes oficiais e experts tendem a ser abstratos e im-

pessoais, criando a impressão de neutralidade profissional.

9. Definição usada 
por Renn (1992) e Di 
Giulio (2012).
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De acordo com o autor, tudo isso permite que cientistas, técnicos, peritos e ofi-
ciais do governo direcionem a discussão, estabeleçam a agenda sobre risco e de-
sencorajem a participação pública, pois as audiências são organizadas para evitar 
a argumentação “leiga” e reforçar as instituições de poder (Hannigan, 1995). Para 
Zhouri e colaboradores (2005), os problemas político-estruturais do licenciamen-
to ambiental revelam não apenas as assimetrias existentes entre os distintos ato-
res e segmentos sociais, mas que se trata, sobretudo, de um processo estrutural 
perverso. Ou seja, para esses autores, as decisões deliberativas são centralizadas 
e controladas por um pequeno grupo de agentes do campo ambiental. Assim, 
segundo Hannigan (1995), esses elementos organizacionais do processo decisório 
sobre riscos e impactos de uma atividade ou empreendimento reforçam certas 
assimetrias e também dificultam um diálogo mais amplo e transparente entre os 
peritos e leigos – entre os pesquisadores do risco e o público diretamente afetado. 
O que, por sua vez, pode burocraticamente favorecer a manutenção da organiza-
ção do processo em seu status quo, sem apresentar uma abertura para possíveis 
transformações que pudessem melhorar a tomada de decisões e a qualidade da 
participação pública.

Burocracia

Desse modo, fez-se necessário trabalhar com o conceito de burocracia para dar 
conta da questão central da pesquisa sobre a funcionalidade da organização bu-
rocrática da arena decisória do PSS na tomada de decisões sobre os riscos e os 
impactos do empreendimento na qualidade de vida e ambiental no município. As 
principais questões foram: a organização dessa arena facilita a tomada de decisão, 
tornando-a mais eficaz, ou estaria transpondo o limite de sua funcionalidade, en-
rijecendo os processos decisórios sobre questões ambientais? E o uso do discurso 
científico nesse processo, é algo que dinamiza ou engessa as negociações?

Weber foi referência, principalmente com sua teoria mais ampla sobre o proces-
so de racionalização. Para Weber (1999), burocracia é, em grande medida, uma 
criação do mundo ocidental moderno, um modo de organização racional capaz de 
fazer as melhores adequações de meios para se alcançar determinados fins da ma-
neira mais eficiente possível. Apesar de a burocracia ser vista como algo negativo, 
Weber mostrou o seu lado positivo na medida em que é a representação do mais 
alto grau de racionalidade. O autor evidencia a superioridade técnica da burocra-
cia em relação a outras formas de organização e dominação – como a tradicional 
e a carismática – principalmente na capacidade eficiente de resolver problemas, 
eliminando privilégios e fricções entre diferentes atores sociais.
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As principais dimensões de uma organização racionalizada/burocratizada são ca-
tegorizadas por Ritzer (2006): eficiência, calculabilidade, previsibilidade e controle 
das ações e interações a fim de se alcançar um resultado padrão de modo eficaz. 
Se todas essas dimensões contribuírem para um andamento funcional da organi-
zação burocratizada, esta consegue resolver os seus problemas de modo eficiente 
tanto para o gerador do problema como para os afetados por ele. Assim, atinge 
seu caráter potencializador, pois traz diversas vantagens, a exemplo da agilidade e 
rapidez no processo, da univocidade de interpretações, da previsibilidade do fun-
cionamento e dos resultados, da diminuição de fruição e atrito entre indivíduos, do 
tratamento igual (nivelado e sem privilégios) para todos, da confiabilidade. Assim, 
pode-se pensar que torna eficiente a tomada de decisão sobre os riscos e impactos 
do projeto a ser instalado e/ou ampliado.

No entanto, a teoria weberiana percebe que quando as atividades “meio” são mais 
importantes do que as atividades “fins”, o sistema se perverte e precisa ser reestru-
turado, senão ele se torna disfuncional, surgindo os efeitos perversos da burocrati-
zação. Segundo Ritzer (2006), estes efeitos podem ser: 

i. aumento da papelada e de processos; 

ii. diminuição da agilidade e da eficiência nas decisões (o que é proble-
mático nas questões ambientais, que exigem urgência); 

iii. dificuldade em lidar com casos novos e/ou especiais; 

iv. desumanização das relações sociais e nivelamento dos indivíduos, 
dos casos e das relações sociais – como se todos fossem iguais, não 
a partir da ideia de democracia, mas sobre o desinteresse acerca das 
diferenças e pluralidade sociais; 

v. exibição de sinais de autoridade pelos funcionários do sistema bu-
rocratizado (os que detêm o conhecimento sobre os trâmites organi-
zacionais); 

vi. dificuldade e conflitos com clientes/solicitantes; e

vii. aumento das incertezas sobre a organização e suas funções. 

Ao mostrar essas aparentes irracionalidades, a organização burocrática começa 
a apresentar sinais de recrudescimento do processo decisório – ou o que Weber 
(1999) chamava de “jaula de ferro”.

Com isso, são discutidas as vantagens e as desvantagens de uma organização buro-
crática, vista como uma faca de dois gumes: por um lado, potencializadora, pois a 
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organização burocratizada consegue resolver os seus problemas de modo eficiente; 
por outro, limitadora, quando alimenta irracionalidades que acarretam um anda-
mento disfuncional e não eficiente da organização (quando os meios/processos se 
tornam mais importantes que o resultado).

Isso leva os atores dessa organização a questionarem: até que ponto são válidas as 
vantagens desse tipo de organização? Até que ponto a despersonalização e o nive-
lamento/supressão das desigualdades é eficiente em contextos como a arena am-

biental, que lida com casos peculiares relacionados à proteção de biodiversidade, 
a definição de níveis aceitáveis de riscos e impactos ambientais para determinado 
público afetado, e que talvez seriam mais bem compreendidos se tais peculiarida-
des fossem levadas em consideração nos processos de licenciamento? E ainda, à 
luz da perspectiva teórica de conflitos sociais aqui adotada, pode-se perguntar até 
que ponto um processo que pretende eliminar fricções e relações conflituosas e a 
preservação de um ambiente estável e seguro contribui para melhor lidar com si-
tuações de conflitos? Seria, então, o engessamento do processo de mudança social?

Entrelaçando teoria e empiria

A partir da proposta de ampliação do porto, os atores envolvidos (locais, estaduais e 
nacionais) foram impulsionados a se posicionarem em relação ao empreendimento, 
a adotarem estratégias de ação e a estabelecerem alianças e oposições para defen-
derem seus interesses. A principal relação de oposição identificada na arena a partir 
dos dados coletados foi entre a Companhia de Docas de São Sebastião, a consulto-
ria ambiental e as instituições governamentais versus as ONGs ambientalistas e a 
Secretaria de Meio Ambiente de São Sebastião, que tinham posições e interesses 
divergentes sobre o modelo do porto proposto, os impactos gerados pelo empreen-
dimento e o processo participativo. O público geral local – moradores, empresários 
do setor turístico, pescadores, trabalhadores portuários, dentre outros – tiveram 
suas posições fragmentadas, mas se aliaram, principalmente, com os atores am-

bientalistas. A Figura 6 mostra alguns dos componentes fundamentais encontrados 
a partir da análise teórico-metodológica realizada anteriormente.

Os atores foram agrupados de acordo com as visões de mundo que compartilham e 
que entram em conflito com as demais. O primeiro grupo, denominado “desenvol-
vimentista”, priorizava o crescimento econômico regional e nacional, nem sempre 
valorizando a dimensão social, ambiental e até econômica das demandas de alguns 
setores e grupos localmente afetados pelo empreendimento. Já o grupo com vi-
são denominada “desenvolvimento sustentável”, valorizava o esforço de equalizar 
as três dimensões – econômica, social e ambiental – na avaliação e implantação do 
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projeto para alcançar um empreendimento com impactos e benefícios mais ajus-
tados à realidade turística local. Sendo assim, este é um palco em que diferentes 
atores com objetivos e visões de mundo distintos interagiram entre si, munidos de 
diferentes recursos de poder e negociação, que são distribuídos desigualmente, 
cada um visando a um resultado condizente com seus interesses, mas todos com 
a intenção de maximizar sua influência na elaboração das regras que definiriam os 
resultados do empreendimento.

Estes dois grupos mobilizaram diferentes recursos para ampliar sua capacidade de 
influência no processo decisório, mobilizando cada qual o conhecimento científico, 
mas de modo diferente: o primeiro grupo fundamentando seus argumentos para 
evitar fricções e tensões com os atores locais; o segundo utilizando o conhecimento 
científico para dinamizar as discussões e procurar alternativas mais viáveis. Além 
disso, os dados demonstraram, tal como Ferreira (2005), a assimetria do acesso a 
esses recursos, principalmente a partir das entrevistas com os atores-chave (realiza-
das até julho de 2013) e a análise dos vídeos das audiências públicas.

Os dados também corroboraram a argumentação da teoria de mobilização de re-
cursos da abordagem processualista de Renn (1992) e Hannigan (1995),mostrando 
que os grupos de atores combinaram mais de um recurso para buscar seus objetivos 
e para ampliar sua influência no processo de tomada de decisão, apesar de não 
terem a mesma capacidade de mobilização. Os recursos de dinheiro, poder e evi-
dência técnico-científica estavam mais concentrados nas mãos do empreendedor, 
da empresa de consultoria ambiental e das instituições governamentais. Já os ato-
res e as autoridades das instituições governamentais locais (Secretarias de Cultura 

Figura 6
Panorama do processo decisório do pss

Fonte: Elaboração e denominação da autora.
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e Turismo, e de Meio Ambiente) mobilizaram bastante do valor-compromisso e da 
legitimidade de suas expectativas para a valorização da região, mas sem deixar de 
trazer dados técnico-científicos contestatórios e complementares às avaliações am-

bientais, a fim de legitimar suas posições.

As expectativas quanto ao empreendimento

Vale lembrar que, oficialmente, a função do licenciamento ambiental e das audiên-
cias públicas em consequência está contida no esclarecimento de aspectos técnicos 
do empreendimento, como os estudos e as avaliações de impactos e riscos ambien-
tais e sociais e suas possíveis mitigações. No entanto, as expectativas dos atores 
não se limitaram a isso. Então, analiticamente, os resultados esperados pelos atores 
foram divididos em 

i. substantivos e

ii. político-normativos. 

As Tabelas 2 e 3 sintetizam esses resultados. Os pontos substantivos agrupam aque-
les temas mais imediata e diretamente relacionados com o empreendimento, con-
centrando o que está no escopo do licenciamento e da audiência pública. Já os pon-
tos político-normativos se referem àquelas questões mais indiretas, de longo prazo 
e processuais: questões que seriam identificadas (e confirmadas) depois de algum 
tempo de operação do porto ampliado, tais como a interferência na qualidade de 
vida e o modelo de desenvolvimento socioeconômico escolhido para essa região. 

No âmbito dessas questões, também são levantadas discussões mais político-ideo-
lógicas e culturais sobre o desenho e a organização do processo decisório, quando  
são questionados a credibilidade dos estudos de impactos ambientais, os papéis 
atribuídos aos tomadores de decisão e a eficiência da audiência como mecanismo 
de participação pública.

Para o primeiro grupo de atores, denominado anteriormente como “desenvolvi-
mentista”, os principais resultados esperados eram basicamente substantivos, alme-
jando o crescimento econômico a partir da ampliação do porto no modelo proposto 
nos relatórios de viabilidade ambiental (contêineres e pilotis), buscando constante-
mente restringir as discussões a esses pontos de discussão, a fim de dar prossegui-
mento ao processo decisório com menos tensões e mais agilidade. 

Já o segundo grupo, identificado anteriormente como adeptos do “desenvolvimento 
sustentável”, levantou os dois pontos: 
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i. os mais diretamente relacionados ao empreendimento, propondo 
alternativas ao modelo de ampliação, às medidas mitigadoras e às 
definições dos impactos negativos do projeto; mas

Pontos substantivos

Pontos negociados Questionamentos/ Discursos Atores e posições sobre o empreendimento

Medidas mitigatórias

Compensações oferecidas pelo 
empreendedor 

ONGs, Turismo, Público 
geral, Sema SS Contestação

Discurso técnico-científico CDSS Favorável

Modelo do Porto

Diretrizes, dimensões e logística do 
projeto

ONGs, Turismo, Público 
geral, Sema SS Contestação

Discurso técnico-científico Portuários, CDSS Favorável

Vocação econômica

Influência econômica nas atividades 
turísticas e portuárias

ONGs, Turismo, Público 
geral Contestação

Discurso econômico Portuários Favorável

Oportunidade de empregos

Atração/contratação de mão de obra Turismo Contestação

Discursos técnico-científico e 
econômico

Público geral Divergência

Portuários, CDSS Favorável

Tabela 2
Pontos substantivos negociados nas audiências públicas do pss

Fonte: Feital (2014).

Pontos político-normativos

Pontos negociados Questionamentos/ Discursos Atores e posições sobre o empreendimento

Qualidade de vida

Influências na qualidade de vida 
da região ONGs, Turismo, Púb. 

geral Contestação
Discursos técnico-científico e 
político-normativo

Modelo de 
desenvolvimento

Modelo econômico no contexto do 
porto ampliado 

Púb. geral, ONGs, 
Sema SS Contestação

Discurso econômico e político-
normativos CDSS Favorável

Credibilidade dos EIA

Legitimidade e confiança nos estudos
ONGs, Público geral, 
Turismo, Sema SS ContestaçãoDiscurso político-normativo e 

técnico-científico

Papel do Ibama
Credibilidade das decisões ONGs, Público geral, 

Turismo, Sema SS Contestação
Discurso político-normativo

Organização da audiência 
pública

Influência da logística da audiência 
pública na participação

ONGs, Público geral Contestação
Discurso político-normativo e 
burocrático

Tabela 3
Pontos político-normativos negociados nas audiências públicas do pss

Fonte: Feital (2014).
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ii. também aspectos que se referiam ao processo participativo e à 
insatisfação com sua organização, principalmente das audiências pú-
blicas. 

Foi constatado um forte descontentamento dos atores deste segundo grupo em 
relação a este procedimento formal e obrigatório do licenciamento ambiental. As 
audiências foram consideradas por esse conjunto de atores como instrumentos me-
ramente formais para que o empreendedor conseguisse cumprir todas as etapas 
necessárias no processo de licenciamento. De acordo com Ascerald e Leroy (2011), 
os métodos convencionais de avaliação de impacto das atividades produtivas e pro-
jetos de desenvolvimento, como os licenciamentos ambientais de megaempreen-
dimentos, têm sido fortemente criticados por produzirem, com frequência, uma 
separação indevida entre os processos biofísicos, técnicos e substantivos, de uma 
parte, e a diversidade de implicações que os mesmos têm quando referenciados aos 
modos de uso e significação próprios aos distintos grupos sociais que compartilham 
o território, de outra. Essa separação ficou bastante clara neste estudo, e as próxi-
mas seções mostram como cada grupo de atores enfrentou essa conjuntura como 
parte de sua estratégia de ação para influenciar a arena decisória.

Das estratégias de ação

Para negociar esses resultados, os grupos de atores adotaram diferentes estratégias 
de ação visando ampliar sua capacidade de influência nas decisões do processo. 
Como já mencionado, a primeira ideia de ampliação se viabilizava pelo aterramento 
do Mangue do Araçá, que gerou intensa mobilização de atores locais devido à im-

portância ambiental do mangue. Como estratégia de ação, ao tentar defender seus 
interesses como empreendedora e também dos governos estaduais e federais, a 
Companhia de Docas de São Sebastião – junto à consultoria ambiental – procurou 
atender a alguns dos questionamentos levantados sobre a primeira versão do proje-
to, elaborando novo estudo e novo relatório sobre os impactos ambientais com no-
vos conhecimentos técnico-científicos, sem consulta pública, mudando a estrutura 
do porto com a incorporação dos pilotis. 

No entanto, os ambientalistas, as secretarias de Meio Ambiente e parte dos mora-
dores locais não se contentaram, argumentando que, comprovada cientificamente, 
a ausência de incidência solar também prejudicaria esse ecossistema. Desse modo, 
os membros das ONGs ambientalistas da região viram a renovação do projeto de 
ampliação do porto como uma estratégia do empreendedor para transmitir uma 
ideia de atendimento das demandas sociais na constituição do projeto, mas que, 
fundamentalmente, não faria diferença no que se referia às reivindicações.
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Essa estratégia de ação do empreendedor de refazer os estudos e os relatórios 
ambientais sem consulta pública indicou que as principais estratégias desse ator 
estavam mais vinculadas à tendência de conflict resolution. Isso porque, pelo que 
foi levantado tanto na entrevista com o funcionário da Companhia de Docas de 
São Sebastião, bem como com outros atores (todas realizadas em abril de 2013) , o 
empreendedor procurou alcançar a resolução dos conflitos de um modo mais rápi-
do, por meio de mobilização de mais evidências técnico-científicas, a fim de man-
ter a ordem social e dar um melhor seguimento às suas atividades. Isso demons-
trou que, para esse grupo, o conflito é um problema a ser resolvido (neutralizado) 
por meio de soluções minimamente aceitáveis por todas as partes. Ferreira (2012) 
destaca que, apesar de possíveis vantagens dessa estratégia, essa abordagem não 
considera o potencial transformador do conflito.

Já a principal estratégia de ação adotada pelas ONGs ambientalistas – aqui ilustra-
das pelo Instituto Ilhabela Sustentável – foram ações de educação cidadã, que bus-
cavam ampliar sua credibilidade frente aos grupos sociais dos municípios de Ilha-
bela e São Sebastião e transformar as audiências públicas em um efetivo espaço de 
debate e de discussão. Estas ações visavam ao “empoderamento”10 da sociedade 
para melhor lidar com as questões e os problemas dos municípios, capacitando-a 
a entender seus direitos e deveres, assim como a colaborar com o poder público, 
trazendo conhecimentos alternativos e contestatórios para as negociações nas au-
diências e visando à melhor atuação da sociedade nessas situações de ação.

Esta pode ser considerada uma estratégia de ação que está em maior consonância 
com a corrente conflict transformation. Não visa somente à resolução dos conflitos 
para retornar a um status quo da sociedade, mas busca a criação de condições 
para o desenvolvimento de relações cooperativas, diálogo e mudanças. Como Fer-
reira (2005, 2012) externou, lidar com o conflito implica procurar formas de forta-
lecimento social e político dos grupos com menos recursos sociais para influenciar 
o processo decisório, como forma de começar o processo de transformação.

Também é interessante pensar nos conflitos como um processo de aprendizado, 
assim como caracterizado pela funcionária do Ibama, em entrevista concedida a 
autora em julho de 2013. Segundo a funcionária, todos os atores saem diferentes 
de um processo decisório iminentemente conflituoso: a “população menos favore-
cida” nesses licenciamentos aprende a organizar-se e a participar; e o órgão licen-
ciador aprende, com os processos anteriores, as melhores estratégias que suprem 
lacunas antigas.

10. Expressão 
utilizada pelo 
entrevistado, diretor 
do  Instituto Ilhabela 
Sustentável, em 
entrevista concedida 
à autora em abril de 
2013.
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Do desentendimento de funções e expectativas

A análise dos dados coletados mostrou o desentendimento entre os atores sobre 
a função do licenciamento ambiental e, consequentemente, quanto às expectati-
vas em relação a esse instrumento de gestão e às audiências públicas. Enquanto 
o grupo “desenvolvimentista” focava os esforços despendidos nas decisões sobre 
os elementos técnicos do empreendimento e conseguia influenciar as decisões do 
processo, outros atores tinham como foco também questões político-normativas 
que não podiam ser atendidas por esse instrumento de gestão. Isso acabou gerando 
frustração, que refletiu na interação, na troca de experiências e nos diálogos, deses-
timulando parte dos presentes nas audiências públicas e desacreditando a tomada 
de decisão para esses atores “não ouvidos”. De acordo com DeCaro (2011), essa tro-
ca é essencial, pois, além de ampliar o sentido democrático-participativo do proces-
so, por mais que os resultados não estejam em concordância total com os interesses 
de um grupo, a efetividade e o reconhecimento da importância de sua participação 
já faz esse grupo considerar as decisões do processo mais justas e satisfatórias.

Para o primeiro grupo, o papel supostamente apolítico do licenciamento e das au-
diências era bastante claro, focando seus esforços nas discussões dos elementos 
técnicos do empreendimento, para alcançar os resultados que mais favoreciam os 
seus interesses. Já os atores locais, convencidos por uma falsa aparência da função 
desses instrumentos, geraram expectativas frustradas, principalmente aquelas de-
mandas sobre o processo político-participativo, que não são negociadas antes da 
tomada de decisão, pois fogem da função técnica do licenciamento. Esse desen-
tendimento de funções e expectativas aconteceu porque, apesar de o escopo das 
audiências públicas ser outro, ainda havia uma crença disseminada entre os grupos 
locais de que a audiência também seria uma arena de fato em que se poderia deci-
dir sobre toda e qualquer demanda e reivindicação política ali relacionada. No en-
tanto, a pesquisa demonstrou que a audiência pública é um dos diferentes palcos/
situações de ação dessa arena. A decisão e parte significativa das negociações não 
se encontram neste palco e nas mãos dos atores ali presentes. Na prática, o que se 
verifica é que tal procedimento perde o caráter de espaço para debates, passando a 
configurar-se tão somente como modo de cumprimento das normas legais (Zhouri, 
Laschefski & Paiva, 2005).

Portanto, foi possível constatar – a partir das análises dos dados com o IAD Frame-

work e à luz do aporte teórico mencionado – que essa falta de congruência, aliada 
aos elementos de organização do processo, às diferenças de estratégias e visões so-
bre o conflito acabou gerando frustração para boa parte dos atores locais. Essa frus-
tração é refletida na interação e nos diálogos, desestimulando parte dos presentes 
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nas audiências públicas e desacreditando a tomada de decisão para esses atores, 
levando frequentemente à polarização e promovendo o que pode ser chamado de 
“conversa de surdo”: um processo em que os indivíduos e atores sociais entram sem 
saber com clareza a função do processo, seus direitos e suas responsabilidades. Essa 
característica tende a aumentar o sentimento de incerteza, a falta de confiança dos 
atores entre eles mesmos e para com o processo e suas decisões. Essa circunstância 
faz com que muitos atores considerem a audiência pública um mecanismo fraco de 
participação. E sobre os seus efeitos, Dagnino (2000) aponta a armadilha que um 
discurso democrático vazio de reflexão crítica representa para a consolidação da 
democracia no país, chamando a atenção para as ações que se restringem ao cum-

primento dos procedimentos formais, sem, contudo, representarem de fato uma 
prática democrática e participativa.

Outras considerações

Foram identificados elementos que contribuem para a disfuncionalidade da orga-
nização burocrática do processo decisório, ao inibirem a troca de experiências e o 
diálogo aberto/transparente entre os atores, além de supervalorizarem o processo 
em detrimento de um resultado satisfatório e justo para todos. São eles: 

i. o acesso desigual aos recursos sociais mobilizados para influenciar 
as decisões; 

ii. as relações de poder que isso gera; 

iii. a organização física do processo participativo; 

iv. a diferença nas estratégias de ação adotadas pelos grupos de ato-
res; e, por fim, 

v. o descompasso sobre as expectativas e funções do licenciamento e 
da audiência pública.

Assim, esta pesquisa mostra que o licenciamento ambiental da ampliação do PSS 
está organizado de modo burocrático, com o objetivo de chegar a soluções mais 
eficientes e justas sobre os conflitos referentes aos riscos e aos impactos ambien-
tais do empreendimento. Este é um arranjo institucional funcional, pois ainda per-
mite que os conflitos exerçam seu potencial gerador de mudanças, como quando 
os estudos de impacto ambiental foram refeitos a partir de demandas da socie-
dade civil e do órgão licenciador. Assim como também pode ser visto como um 
elemento de sociabilidade, principalmente porque sem a existência das propostas 
de megaempreendimentos e sem seus processos decisórios, os atores sociais não 
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interagiriam nem se mobilizariam para reivindicar e propor sugestões e alterna-
tivas. Porém, as audiências públicas, como um dos principais palcos desta arena, 
estão apresentando evidências de sua disfuncionalidade, abrigando quase todas 
as desvantagens citadas, alimentando um descontentamento dos atores em rela-
ção a esse instrumento participativo e, consequentemente, uma falta de confiança 
nas decisões tomadas.

Quanto à função da ciência dentro de um arranjo institucional racionalizado funcio-
nal, ela pode aparecer como recurso mobilizado pelos atores de modo a dinamizar 
as negociações, a legitimar posições, a atrair a confiabilidade dos demais atores 
em uma determinada posição e a estimular o aprendizado a partir da interação 
social com os demais atores (o que foi chamado pelo diretor do  Instituto Ilhabela 
Sustentável de estratégias de “empoderamento” da sociedade), além de poder ser 
um elemento integrativo dentro dos conflitos, capaz de estimular a participação de 
uma maior quantidade de atores interessados, valorizando o diálogo com as outras 
formas do conhecimento, sem superdimensionar apenas o conhecimento técnico-
-especialista de algumas áreas do saber. E desse modo, os conhecimentos cientí-
ficos estariam até garantindo a possibilidade de transformações sociais, pois não 
eliminam a dimensão essencial do conflito e da arena de poderem ser geradores de 
mudanças e sociabilidade.

No entanto, no cenário analisado das audiências públicas, a ciência foi mobilizada a 
fim de valorizar um tipo de conhecimento técnico e uma interação baseada no dé-
ficit de conhecimento11. Desse modo, foi possível concluir que a ciência não contri-
buiu sempre para a dinamização das discussões, dos debates, da negociação sobre 
as decisões a serem tomadas, frequentemente estrangulando a dimensão essencial 
do conflito e da arena de poderem ser geradores de mudanças sociais. À luz disso, 
a audiência pública foi considerada o palco da arena com representação burocrática 
do sistema de relações sociais, ora com atores e estratégias voltadas para a dina-
mização dessas relações, ora com atores e estratégias buscando a manutenção da 
ordem social e a eliminação de conflitos.

Provocações: 
as audiências públicas como mecanismo de participação

Abre-se, então, espaço para os questionamentos sobre a audiência pública como 
instrumento de participação e sobre a funcionalidade da organização da arena deci-
sória como um todo. Os dados mostraram que a audiência pública pode ser avaliada 
quanto à oportunidade de participação dos atores locais nas decisões, assim como 
quanto aos seus efeitos no processo decisório geral. E que essas duas dimensões de 

11. O modelo 
estabelece 
que apenas o 
conhecimento 
dos cientistas/
peritos abastece, 
unilateralmente, os 
outros grupos sociais 
(Di Giulio, 2012), não 
havendo um diálogo 
de mão dupla; além 
de alimentar a ideia 
de que o aumento 
de conhecimento 
exclusivamente 
resolve os 
problemas.
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avaliação nem sempre coincidiram, podendo ser até contraditórias. Ou seja, a au-
diência pública pode ser um instrumento político frágil e meramente formal, devido 
a suas deficiências organizacionais. Contudo, como mecanismo oficial de participa-
ção dos atores locais na arena decisória, ela ainda tem poder de influência no pro-
cesso, como, por exemplo, influências nas definições de medidas compensatórias e 
mitigatórias. No entanto, todas as outras questões ali levantadas que não se limita-
ram a esses aspectos técnicos não puderam ser consideradas na decisão. Os dados 
também demonstraram que os grupos locais participantes sentem a necessidade 
de uma arena de fato onde todas as demandas (substantivas e político-normativas) 
pudessem ser negociadas a partir da integração e diálogo de diferentes formas de 
conhecimento e onde a tomada de decisão efetivamente acontecesse entre atores 
de todos os níveis.

A estes resultados sempre foi questionado: seria o caso de criar novos espaços de-
mocráticos nesses processos decisórios, espaços que envolvam a participação pú-
blica mais efetiva de atores locais diretamente afetados pelos impactos de grandes 
empreendimentos? 

Apesar de concordar em grande parte com a discussão de Ascerald e Leroy, para esta 
pesquisa, não são necessários mais palcos democráticos nas arenas decisórias sobre 
a viabilidade de grandes empreendimentos, como esses autores sugerem, propon-
do um novo instrumento de avaliação, complementar aos EIA/Rima – a Avaliação de 
Equidade Ambiental (AEA), como instrumento de modernização e democratização 
dos procedimentos de avaliação de impacto de projetos de desenvolvimento. Aqui, 
defendemos que é necessária uma melhoria na qualidade da participação nos pal-
cos já existentes. Importa quebrar algumas estruturas de organização desses palcos, 
como as audiências, tornando-as mais atrativas para todos os participantes, sem 
perder suas funções de discussões e apresentações dos aspectos técnicos do proje-
to determinado. O que cabe aos encarregados da organização destes espaços seria 
questionar se seria o caso de mudar e/ou ampliar a função das audiências públicas, 
incorporando à negociação os pontos político-normativos que constantemente são 
apresentados pelos atores locais.
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